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Um olhar para o futuro dos municípios.

Michel Temer: o legado que 
o tempo validou

MITs completam uma década transformando 
o futuro do turismo paulista

Apesar de terminar o mandato 
com baixa aprovação, Michel Temer 
consolidou-se, com o tempo, como 
o ex-presidente mais infl uente da 
história recente nacional e interna-
cionalmente. Suas propostas, antes 
vistas como impopulares, revelaram-
-se corajosas e decisivas para o de-
senvolvimento nacional. De refor-
mas estruturantes ao “Movimento 
Brasil”, Temer passou a ser ouvido 
por líderes proeminentes, construin-
do pontes e propondo caminhos. 
Sua visão de longo prazo e sua capaci-
dade de articulação silenciosa trans-
formaram-no num verdadeiro estadis-

É um grande 
e poderoso 

ecossistema que 
é incomparável 
em nível Brasil, 

não existe 
nada parecido’

Há 10 anos, um pro-
jeto visionário do então 
deputado João Caramez 
começava a redese-
nhar o mapa do turis-
mo paulista. A criação 
dos Municípios de In-
teresse Turístico (MITs) 
em 2015 não foi apenas 
mais uma lei, foi a ma-

ta. Com isso, em tempos de incerteza, 
sua proposta de união por metas con-
cretas mostra que é possível plane-
jar o futuro com responsabilidade. 
Hoje, Temer atua como um cons-
trutor nos bastidores, cujas ações 
transcendem governos. Sua traje-
tória prova que estadismo não se 
mede por aplausos imediatos, mas 
pela capacidade de plantar as se-
mentes. Em um mundo em transfor-
mação acelerada, seu legado desafi a 
o Brasil a evoluir também na políti-
ca, porque grandes nações são feitas 
de ideias ousadas e lideranças que 
pensam além do poder.

terialização de uma es-
tratégia que a UVESP 
abraçou desde o pri-
meiro momento. Hoje, 
celebramos não ape-
nas a primeira década 
de uma política pública 
efi caz, ou de R$ 300 mi-
lhões investidos em 144 
cidades, mas uma revo-

lução no turismo regio-
nal, gerando emprego, 
renda e valorizando as 
riquezas locais.

De Rifaina a Barre-
tos, os MITs provaram 
que, com planejamento 
e apoio, o turismo pode 
ser um motor econômi-
co. São praças revitali-

zadas, eventos gran-
diosos e uma cadeia 
produtiva em ascen-
são contribuindo para 
que o setor mostre sua 
força. E o melhor ain-
da está por vir, porque, 
quando se investe no 
futuro, os resultados 
são inevitáveis. PÁGS. 06 e 07
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Bebedouro, 05 de setembro de 2015.
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Superintendente de Governos da CAIXA, Kelly Araújo, superintendente de Rede, Dulce Silvério, e superintendente 
de Habitação, Ruy Mineli com o prefeito e vice-prefeito

Certifi cação reconhece boas práticas de governança e reforça potencial para novos investimentos

AEstância Turística de 
Olímpia, no interior 
paulista, acaba de al-

cançar um feito inédito em 
2025: tornou-se o primeiro 
município do país a conquistar 
o Selo CAIXA Gestão Susten-
tável – Nível Safi ra, concedido 
pela Caixa Econômica Federal 
neste ano. O reconhecimento 
foi entregue em 30 de abril ao 
prefeito Eugenio José Zuliani, 
o Geninho, em cerimônia com 
a presença de autoridades da 
Caixa, do vice-prefeito Márcio 
Iquegami, secretários munici-
pais e vereadores.

O selo premia cidades que 
se destacam na aplicação de 
boas práticas administrativas, 
com responsabilidade socio-
ambiental, efi ciência nos ser-
viços públicos e transparência 
na gestão. A certifi cação Safi ra 
é concedida apenas a municí-
pios que atingem ao menos 80 
pontos em uma rigorosa ava-
liação baseada em 21 indicado-
res, alinhados aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da ONU.

“Valorizamos esse tipo de 
ranking, pois ele permite acom-
panhar com clareza a efi ciência 
da gestão pública e serve como 
uma bússola para que possa-
mos avançar na direção certa. 
Olímpia já é destaque quando 
o assunto é desenvolvimento 

Olímpia conquista Selo Safi ra da Caixa e se 
consolida como modelo de gestão sustentável

O prefeito Geninho explica os desafi os e vanta-
gens da conquista

Indicadores revelam 
compromisso com 
a população

Claudia Costa
uvesp@uvesp.com.br

e este selo, com a credibilida-
de da Caixa e reconhecido pelo 
Governo Federal, confi rma a ci-
dade como um destino seguro 
para investimentos”, afi rma o 
prefeito Geninho.

Valorizamos esse 
tipo de ranking, 
pois ele permite 

acompanhar com 
clareza a efi ciência 

da gestão pública’

A análise que garantiu a Olím-
pia o Selo Safi ra considerou cri-
térios objetivos, como acesso 
à água potável, coleta e trata-
mento de esgoto, saneamento 
básico, cobertura de creches, 
qualidade da educação básica e 
atenção primária à saúde. Todos 
esses aspectos refl etem di-
retamente na qualidade 
de vida da população e 
demonstram o grau de 
maturidade adminis-
trativa da cidade.

“O principal desa-
fi o foi justamente 
compilar todas 
as informa-
ções, os indi-
cadores, para 
que pudésse-
mos obter a 
certificação. 
S u p e r a m o s 
graças a um 
trabalho em 
equipe, que 
tem sido a 

nossa marca, envolvendo todas 
as secretarias, para que pu-
déssemos conseguir em tempo 
recorde, ainda no primeiro tri-
mestre, este reconhecimento”, 
explica Geninho.

A Prefeitura de Olímpia já 
está mobilizada para alcançar a 
próxima etapa da certifi cação: 
o Selo Diamante, que exige uma 
pontuação mínima de 100 pon-
tos. Para isso, a gestão municipal 
pretende ampliar políticas nas 
áreas social, ambiental e de in-
fraestrutura urbana.

“Não só Olímpia, mas todos os 
municípios enfrentam desafi os 
para tirar as famílias da situação 
de vulnerabilidade e para isso 
estamos investindo em capa-

citação, buscando recursos, 
inclusive junto à Caixa, para 
novos programas habitacio-
nais, para dar moradia dig-
na a essas pessoas. Na área 
do meio ambiente já vamos 

iniciar a coleta sele-
tiva de resíduos. 

Ampliaremos os 
investimentos, 
sem aumentar 
impostos, tudo 
dentro da Lei 
de Responsa-
bilidade Fiscal, 
que é outro 
termômetro 
i m p o r t a n t e 
para alcançar 
o Selo Dia-

mante”, projeta o prefeito.

Vantagens do 
reconhecimento

Além de reforçar a imagem de 
Olímpia como uma cidade bem 
administrada, o selo traz vanta-
gens concretas. A certifi cação 
possibilita à cidade acesso a con-
dições diferenciadas para con-
tratação de produtos e serviços 
da Caixa Econômica Federal, o 
que se traduz em mais efi ciência 
no uso dos recursos.

Reconhecida como a “Or-
lando brasileira” por sua es-
trutura de parques aquáticos 
e resorts, Olímpia soma ago-
ra um diferencial de peso: um 
modelo de gestão municipal 
premiado e alinhado às boas 
práticas internacionais. 

O Selo CAIXA Gestão Sustentá-
vel é uma certifi cação criada pela 
Caixa Econômica Federal para 
reconhecer municípios que ado-
tam boas práticas de governança, 
responsabilidade socioambiental 
e sustentabilidade (ESG) na ges-
tão pública. A avaliação é basea-
da em 21 indicadores, divididos 
nas categorias Ambiental, Social, 
Governança e Climática, com di-
ferentes pesos e níveis de exigên-
cia. A certifi cação é voluntária e 
válida por dois anos, podendo ser 
obtida por qualquer município 
que atenda aos critérios exigidos.

Os municípios são classifi ca-
dos em quatro níveis de reco-
nhecimento: Cristal (mínimo de 
60 pontos), Topázio (70), Safi ra 
(80) e Diamante (100). Para al-
cançar a certifi cação, são con-
siderados dados de fontes pú-
blicas, sistemas governamentais 
e informações autodeclaradas, 
sempre com foco na gestão efi -
ciente de recursos, promoção do 
bem-estar social e desenvolvi-
mento urbano sustentável. 

Oex-presidente Michel 
Temer terminou seu 
mandato com baixo 

nível de aprovação. Tornou-se, 
porém, ao longo do tempo, o 
ex-presidente mais popular da 
história do país.

Convidado para importantes 
eventos nacionais e internacio-
nais, Temer é diariamente con-
sultado por governadores, se-
nadores e deputados de todos 
os Estados.

Convém recordar porque Te-
mer passou a angariar quase que 
unanimidade: suas medidas pre-
sidenciais, consideradas impo-
pulares de início, tornaram-se a 
grande alavanca para o desen-
volvimento do país. 

À medida que o tempo passa-
va, mais crescia a aprovação do 
ex-presidente, pois as reformas 
não populares foram corajosas, 
assim como necessárias. Com 
a visão de futuro, Temer sabia 
o resultado.

Promoveu a Reforma Traba-
lhista, aprovou o teto de gastos, 
reformou o ensino médio e mo-
dernizou as estatais. Entregou o 
país com juros de 6,5% ao ano. E 
sem haver ruptura institucional.

Criou também o movimento 
“Ponto para o Futuro”, com auxí-
lio de Armínio Fraga, Marcos Lis-
boa, Elena Landau, Affonso Celso 
Pastores e a Fundação Ulisses 
Guimarães. Mostrou ao país a 
possibilidade de governar com 
planejamento, mirando o futuro.

Não muito tempo depois, foi 
a público para propor o “Mo-
vimento Brasil”, com metas e a 
disposição de colocar o cresci-
mento do Investimento Brasil 

acima dos interesses e desejos 
pessoais, jogando no lixo o Cus-
to Brasil.

O movimento foi diretamente 
endereçado aos pré-candidatos 
do centro e da direita, como Tar-
císio de Freitas, Ratinho Júnior, 
Ronaldo Caiado, Romeu Zema, 
Eduardo Leite e Helder Barbalho.

E sua proposta é clara: reunir 
em discussão e proposições um 
plano de governo que enfrente 
os desafi os, combata a desigual-
dade e mostre o rumo certo para 
o povo brasileiro. A chapa viria 
depois de registrado o plano de 
ação governamental.

Um plano nacional, com 
ações concretas e possíveis, 
que dê aos pré-candidatos a 
possibilidade de capilarizar seu 
nome sem, contudo, atacar aos 
demais concorrentes.  

Juntos, dariam aprovação total 
ao programa. Um ato de brasili-
dade, coragem e sentimento co-
letivo, recebendo o respeito do 
povo brasileiro.

A proposta, embora voltada à 
direita, não impede a esquerda 
de criar seu próprio 'Movimen-
to Brasil', inspirado nas ideias 
de Temer. 

E os Municípios também po-
dem – e devem - aderir ao pro-
jeto e colocá-lo em prática já 
nas próximas eleições. Afi nal, 
os municípios são a base da 
Nação e, juntos, podem impul-
sionar o crescimento que to-
dos desejamos.             

Michel Temer é hoje um 
“construtor nos bastidores”. Mas 
é inegável que suas propostas da 
Ponte e do Movimento são dig-
nas de um estadista.                    

Um fato digno de 
um estadista

G
erado por IA
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Modelo paulista no combate ao crack, Hub atende 
50 mil pessoas e projeta expansão
Além do acolhimento, equipamento já inseriu 108 ex-dependentes no mercado de trabalho

Completando dois anos 
de funcionamento, o 
Hub de Cuidados em 

Crack e Outras Drogas registrou 
27,6 mil pacientes atendidos, so-
mando 50 mil atendimentos en-
tre triagem e encaminhamentos. 
Localizado na região central da 
cidade de São Paulo, próximo à 
Estação da Luz, o equipamento 
atende prioritariamente pessoas 
em situação de vulnerabilidade 
social e usuários de drogas, es-
pecialmente em cenas abertas 
de uso. O espaço funciona como 
principal porta de entrada para 
a rede pública de tratamento da 
dependência química, encami-
nhando pacientes para hospitais 
especializados, comunidades te-
rapêuticas, Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) e Ambulatórios Mé-
dicos de Especialidades (AME).

O Hub oferece acolhimento 
imediato, avaliação clínica e psi-
cossocial, além de encaminha-
mentos para serviços de saúde 
e reinserção social. O fl uxo se-
gue a Linha de Cuidado Inte-
gral, lançada pelo Governo de 
São Paulo em janeiro de 2025, 
com quatro etapas: abordagem 
na cena de uso, atendimento no 
Hub, desintoxicação em unida-
des especializadas e reinserção 
social com apoio intersetorial.

O espaço conta com 60 leitos 
e equipes multidisciplinares em 
funcionamento ininterrupto. Os 
profi ssionais realizam exames 
clínicos e avaliam a necessidade 
de encaminhamento para desin-
toxicação, sempre com consen-
timento do paciente. Nos últi-

Equipamento na região central de SP já encaminhou cerca de 30 mil dependentes químicos para tratamento

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Modelo integrado de acolhimento e encaminhamento reduz altas precoces 
e inspira nova política estadual para dependentes químicos

Perfi l dos atendidos

mos dois anos, o estado ampliou 
o número de leitos para trata-
mento de dependência química 
de 345 para 695.

Dados dos últimos 12 meses 
mostram que 93,8% dos pa-
cientes são homens, com maio-
ria entre 26 e 59 anos. Além dis-
so, 75,2% estavam em situação 
de rua, e 89,5% eram da região 
central de São Paulo. Sobre o 
uso de substâncias, 82,2% re-
lataram consumo de crack, e 
97,8% estavam há menos de 
sete dias em abstinência no 
momento do atendimento.

Crédito M
arcelo S Cam

argo - G
overno do Estado de SP

Felicio Ramuth, vice-governador e 
coordenador das ações fez balanço 
dos primeiros dois anos de atuação

Crédito M
arcelo S Cam

argo - G
overno do Estado de SP

Resultados e 
encaminhamentos

O Hub consolidou-se como 
principal acesso à rede de trata-
mento de dependência química 
no estado de São Paulo. Segun-
do o vice-governador e coorde-
nador das ações integradas nas 
cenas abertas de uso na região 
central por parte do Estado, Fe-
lício Ramuth, "o HUB é um equi-
pamento público que já demons-
trou sua efi cácia, oferecendo 
um trabalho essencial no acolhi-
mento e tratamento dos depen-
dentes químicos. Nosso objetivo 
principal vai além da redução do 
uso de substâncias psicoativas: 
buscamos levar os dependentes 

à autonomia, à independência e 
a uma vida digna".

O balanço dos dois primeiros 
anos de funcionamento aponta, 
ainda, que houve redução de al-
tas precoces em hospitais espe-
cializados, indicando maior efe-
tividade no tratamento. Em 2024, 
foram implantadas cinco Casas 
Terapêuticas, que acolheram 274 
pessoas e facilitaram a inserção 
socioprodutiva de 108 pacientes 
no mercado de trabalho e em 
atividades comunitárias.

Proposta de 
expansão

Diante dos resultados, há 
planos para a criação de Hubs 
regionais em outras cidades do 

estado. "Com o resultado que 
estamos colhendo, existe a pos-
sibilidade de criarmos Hubs re-
gionais em várias regiões do es-
tado de São Paulo que também 
sofrem com usuários de drogas. 
O Hub de Cuidado pode servir 
de modelo para atendimento 
em todo estado de São Paulo", 
acrescenta Ramuth.

A expansão seguiria o mesmo 
modelo de atendimento inte-
grado, com foco em acolhimen-
to imediato, tratamento espe-
cializado e reinserção social, 
visando ampliar o acesso aos 
serviços de saúde mental em 
diferentes municípios. 

Cabe ao Poder 
Executivo verifi car 

se o plano de 
trabalho da emenda 

proposta pelo 
parlamentar está em 
conformidade com o 

Plano Plurianual’

Emendas impositivas municipais impactam o orçamento e exigem gestão 
fi scal responsável

STF e TCESP defi nem limites para emendas de vereadores e reforçam papel fi scalizador

Oorçamento público no 
Brasil tem como uma 
de suas características 

o caráter autorizativo, assim, ex-
ceto em relação às despesas cuja 
realização é legalmente determi-
nada, o Poder Executivo detém 
a discricionaridade de decidir se 
executa ou não despesas autori-
zadas nas leis orçamentárias.

Segundo James Giacomi-
ni (Orçamento Público, Editora 
Atlas, 2023), essa faculdade de o 
Poder Executivo executar ou não 
despesas autorizadas nas leis 
orçamentárias anuais aplicava-
-se também a todas as emendas 
parlamentares, confi gurando um 
“ponto sensível na relação entre 
os Poderes Legislativo e Execu-
tivo na temática do orçamento”.

Insatisfeito, o Congresso Na-
cional formulou a PEC nº 
22/2000, que previa que a 
programação constante da lei 
orçamentária anual seria de 
execução obrigatória, salvo ex-
cepcionalidade expressamente 
prevista. Direcionada somente 
às emendas individuais inseri-
das no orçamento, acabou pro-
mulgada em março de 2015 a EC 
nº 86 e posteriormente a EC nº 
100 de 2019 que, dentre outros 
aspectos, estendeu a impositi-
vidade às emendas de iniciativa 
de bancada.

Outra atualização promovida 
em 2022, a EC nº 126, majorou 
de 1,2% para 2% o limite para 
participação de tais instrumen-
tos, de execução obrigatória 
(impositiva).

Diante das mudanças na 
Constituição Federal ocorri-
das a partir de 2015, garantin-
do a execução orçamentária e 
fi nanceira das emendas parla-
mentares individuais e de ban-
cada em nível federal, diversos 

Os desdobramentos das Emendas Impositivas de 
Vereadores nos orçamentos dos nossos municípios

José Paulo Nardone
Diretor Técnico da Unidade Regional 
do TCESP em Bauru.
Dênis Cássio Gabriel
Chefe Técnico da Fiscalização da 
Unidade Regional do TCESP em Bauru

municípios incorporaram essas 
normas às suas leis orgânicas, 
imputando maior poder dos ve-
readores sobre recursos orça-
mentários locais. 

Neste estágio, importante que 
o Poder Legislativo adeque a lei 
orgânica do município, obede-
cendo aos limites constitucio-
nais, bem como que revise o 
regimento interno para estabe-
lecer critérios, prazos e fl uxos de 
tramitação claros, e que sejam 
elaboradas normas complemen-
tares ou manual orientativo que 
discipline todo o processo, nos 
termos do Comunicado SDG nº 
28/2025 (TCESP).

A impositividade das emendas 
parlamentares em âmbito muni-
cipal refl ete no notório compro-
metimento do orçamento pú-
blico com despesas de caráter 
obrigatório e reforça a premissa 
de que o pouco disponível para 
gastos discricionários deve ter 
sua execução muito bem plane-
jada, pautada por critérios téc-
nicos, e não por interesses me-
ramente eleitoreiros. Ou seja, a 
tomada de decisão sobre o uso 
do escasso recurso disponível 
para o Poder Executivo muni-
cipal aplicar em políticas pú-
blicas prioritárias passou a ser 
compartilhada diretamente com 
o Poder Legislativo, agora tam-

bém protagonista na execução 
do orçamento.  

Nessa perspectiva, a deci-
são do Ministro do STF, Flávio 
Dino, na ADI 7697 MC/DF, traz 
importantes pontos a serem 
observados pelos municípios 
que implementaram as emen-
das impositivas em seu ordena-
mento jurídico, pois, o conceito 

de “Orçamento Impositivo” não 
deve ser confundido com “Or-
çamento Arbitrário”.

O primeiro deles é o poder-
-dever irrenunciável do Execu-
tivo de examinar a validade des-
ses gastos, avaliando se existe 
ou não impedimento de ordem 
técnica para execução, em espe-
cial a adequação da despesa com 
o processo orçamentário. Por-
tanto, cabe ao Poder Executivo 
verifi car se o plano de trabalho 
da emenda proposta pelo par-
lamentar está em conformidade 
com o Plano Plurianual e com a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Além disso, o relator destaca 
que os preceitos constitucionais 
devem ser observados quando 
da execução das emendas impo-
sitivas, em especial o princípio da 
efi ciência, pois o dispêndio dos 
recursos orçamentários deve 
garantir que os bens e serviços 
decorrentes sejam usufruídos 
pelos cidadãos, nos termos do § 
10 do artigo 165 da CF.

Aspectos referentes às limi-
tações legais e de gestão fi scal, 
conforme a decisão, também 
precisam estar sob olhar aten-
to do Executivo, de modo que 
a execução das emendas não 
comprometa o respeito às me-
tas fi scais e aos limites de des-
pesas e, não menos importante, 
as emendas impositivas devem 
seguir regras de transparência 
que permitam o controle social, 
desde a origem até a execução 
orçamentária e fi nanceira. 

Dessa forma, a prerrogativa 
parlamentar de propor emendas 
ao orçamento dos municípios, 
desde que respeitadas as balizas 
fi xadas pelo TCESP e decisão do 
STF, ou seja, devidamente ampa-
radas por regramento específi co, 
perfi ladas às peças de planeja-
mento (aprovadas pelos próprios 
edis) e com a necessária transpa-
rência e monitoramento, muito 
mais do que uma suposta intro-
missão do vereador em papel an-
tes restrito ao executivo, pode se 
tornar um interessante instru-
mento de qualifi cação das ações 
e políticas públicas no âmbito 
municipal, contribuindo para 
melhor atender aos interesses e 
necessidades da comunidade.



PÁG 6 MAIO DE 2025 PÁG 7MAIO DE 2025

•  W W W. U V E S P. C O M . B R  • •  W W W. U V E S P. C O M . B R  • •  W W W. U V E S P. C O M . B R  • •  W W W. U V E S P. C O M . B R  • 

• PLANEJAMENTO URBANO • • PLANEJAMENTO URBANO •

•  W W W. U V E S P. C O M . B R  • •  W W W. U V E S P. C O M . B R  • •  W W W. U V E S P. C O M . B R  • 

A nova diretoria da AMITESP foi empossada com a presença do secretário Roberto de Lucena junto à comemoração 
de 10 anos

Criados em 2015, os MITs já repassaram R$ 300 milhões para obras em 144 cidades

Em 2025, o Estado de São 
Paulo está celebrando 
os 10 anos da promul-

gação da Lei Complementar nº 
1.261, de 29 de abril de 2015, que 
instituiu os Municípios de In-
teresse Turístico (MITs). Esta 
política pública organizou os 
municípios em duas categorias 
– Estâncias Turísticas, que já 
existiam, e MITs, recém-cria-
dos à época – e representou um 
marco no estímulo ao desen-
volvimento econômico e social 
das cidades paulistas com vo-
cação turística.

Desde então, o Governo do 
Estado de São Paulo, por meio 
da Secretaria de Turismo e 
Viagens (Setur-SP) e do De-
partamento de Apoio ao De-
senvolvimento dos Municípios 
Turísticos (DADETUR), fi rmou 
cerca de 860 convênios com 
municípios reconhecidos como 
MITs. Com isso, foram entre-
gues mais de 590 obras e in-
vestidos quase R$ 300 milhões 
em infraestrutura turística em 
mais de 140 municípios.

Os recursos foram direcio-
nados a projetos de valoriza-
ção dos atrativos locais, como 
praças temáticas, centros de 
atendimento ao turista, ciclo-
vias, trilhas ecológicas, orlas 
requalifi cadas, mirantes e si-
nalização turística. Além dis-
so, a iniciativa transformou o 
cenário de cidades do interior 
e litoral paulista, impulsionan-
do o turismo como gerador de 
renda e emprego.

A atuação da União dos Vere-
adores do Estado de São Paulo 
(UVESP) foi signifi cativa nesse 

Municípios de Interesse Turístico: uma década 
de desenvolvimento turístico e regional

Igaratá é um dos mais de 140 MITs que se benefi ciam do programa, 
especialmente em infraestrutura turística

Nova Diretoria da AMITESP 
e avanços estratégicos

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Crédito Eric Ribeiro

A comemoração dos 10 
anos da Lei dos MITs também 
foi marcada pela posse da 
nova diretoria da AMITESP, 
em evento realizado no úl-
timo dia 14 de maio. A ceri-
mônia reuniu representantes 
do setor turístico e prefeitos 
de municípios integrantes da 
política, além de lideranças 
que contribuíram para a con-
solidação da iniciativa.

Durante o encontro, foram 
assinados os “Autorizo” para 
a implantação de dois novos 
projetos: o programa de “Ca-
pacitação de Gestores de Tu-
rismo” e a contratação de esta-

É um grande 
e poderoso 

ecossistema que 
é incomparável 
em nível Brasil, 

não existe 
nada parecido’

processo. A instituição abraçou 
o projeto desde a sua origem, 
colaborando com as articulações 
que culminaram na sanção da lei 
em 2015. “Desde aquela época a 
UVESP colaborou conosco nesta 
empreitada”, afi rma João Cara-
mez, ex-deputado estadual e au-
tor da lei que criou os MITs.

A UVESP também participou 
ativamente das discussões e 
eventos relacionados à imple-
mentação dos MITs, sendo par-
ceira da Associação dos Muni-
cípios de Interesse Turístico do 
Estado de São Paulo (AMITESP) 
desde sua fundação. A AMI-
TESP surgiu após a sanção da 
legislação, com o propósito de 
representar os interesses dos 

municípios reconhecidos como 
MITs, atuando junto ao gover-
no estadual e outras esferas do 
poder público.

Sebastião Misiara, presidente 
do Conselho Gestor da UVESP, 
destaca a importância históri-
ca da criação da lei e o papel de 
Caramez no processo. “Graças 
a ele, nós tivemos esta lei que 
tem hoje 144 municípios, cami-
nhando para 160 e, certamente, 
vários municípios que têm a vo-
cação turística serão incorpo-
rados na lei que João Caramez 
criou, lá atrás, em 2002 e que foi 
aprovada em 2015”.

Já o secretário de Turismo 
e Viagens do Estado, Roberto 
de Lucena comenta que: “após 
a criação dos MITs, assistimos 
a uma verdadeira transforma-
ção no cenário turístico paulis-
ta. Municípios se reinventaram, 
fortaleceram sua vocação turís-

tica e mobilizaram toda a cadeia 
produtiva. Os resultados nos or-
gulham muito”.

Lucena, que em 2015 era 
igualmente o representante 
da pasta, fala ainda sobre a re-
levância econômica do setor: 
“somos líderes em recepção de 
turistas estrangeiros, temos os 
três aeroportos mais movimen-
tados do país e somos o maior 
emissor de turistas nacionais. 
Isso mostra a força e a diversi-
dade do turismo paulista”.

Ao longo da última década, 
casos como o de Rifaina, Bar-
retos e municípios da Região de 
São José dos Campos exemplifi -
cam os impactos do programa. 
Rifaina, que recebeu o título de 
MIT em 2017, observou uma in-
tensa expansão do setor turís-
tico, com aumento de hospeda-
gens e previsão de inauguração 
de um resort com 320 aparta-
mentos em 2025.

Barretos, por sua vez, conso-
lidou sua vocação com eventos 
de grande porte, como a Festa 
do Peão, e evoluiu para Estância 
Turística. Em São José dos Cam-
pos e arredores, 23 municípios – 
9 MITs e 14 Estâncias – já rece-
beram mais de R$ 209 milhões 
em investimentos. Cachoeira 
Paulista, por exemplo, rece-
beu 1,8 milhão de visitantes em 
2023, impulsionada pelo turis-
mo religioso.

Outros municípios, como 
Paraibuna, Cruzeiro e Igaratá, 
também foram benefi ciados. 
Paraibuna tornou-se Estância 
Turística e passou a explorar o 
turismo rural e náutico. Cruzei-
ro revitalizou o Túnel da Man-
tiqueira, um de seus principais 
atrativos, enquanto Igaratá ga-
nhou um centro turístico para 
melhor acolher os visitantes.

A trajetória dos MITs em SP conta com o apoio contínuo 
da UVESP, que participou ativamente da consolidação 
desta política pública

Roberto de Lucena, secretário de turismo quando a lei 
foi sancionada e atualmente faz um balanço do que a 
iniciativa signifi ca para o turismo paulista

giários da Universidade de São 
Paulo (USP) para atuação nos 
municípios nas áreas de Turis-
mo, Engenharia e Arquitetura. 
As medidas visam qualifi car os 
quadros técnicos e aprimorar a 
infraestrutura local.

Na ocasião, também foram 
entregues homenagens a per-
sonalidades que desempenha-
ram papel relevante no forta-
lecimento da política. Entre os 
homenageados estiveram João 
Caramez, Jarbas Favoretto 
(presidente Executivo da AMI-
Tur), Waldirene Ricanelo (di-

retora Executiva da AMITESP), 
Roberto de Lucena e Rui Alves 
(secretário de Turismo da ca-
pital paulista).

O novo presidente da asso-
ciação, José Basílio, prefeito de 
Santa Clara d’Oeste, ressalta o 
compromisso da entidade com 
o desenvolvimento das cidades 
turísticas. “Este é um símbolo 
de união e do nosso compro-
misso com o crescimento re-
gional. Vamos apoiar com mais 
efi ciência os municípios e for-
talecer o turismo no interior”.

De acordo com Lucena, a 

política dos MITs representa 
uma iniciativa sem paralelo no 
país. “É um grande e poderoso 
ecossistema que é incompará-
vel em nível Brasil, não existe 
nada parecido, como política 
de Estado, onde o Governo do 
Estado transfere recursos do 
seu Tesouro para os Municí-
pios Turísticos, para que eles 
possam melhorar a infraestru-
tura e assim possam melhorar-
-se para os cidadãos e para os 
turistas”, fi naliza. 
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• INFRAESTRUTURA •

Inédito, túnel imerso entre Santos e Guarujá avança 
com leilão marcado para agosto
Novidade deve atrair 40 mil veículos/dia e economizar R$ 1,2 bi/ano em combustível

OBrasil terá seu primeiro tú-
nel imerso, com 870 metros 
de extensão sob o mar, co-

nectando as cidades de Santos e Gua-
rujá. O projeto, lançado em fevereiro 
pelo governador Tarcísio de Freitas, re-
presenta um investimento estimado em 
R$ 6 bilhões, divididos entre Governo 
do Estado, Governo Federal e iniciati-
va privada. A estrutura será construída, 
operada e mantida por uma concessio-
nária, com previsão de conclusão em 
até 30 anos.

Atualmente, o deslocamento entre 
as duas cidades é feito por balsas ou 
por uma rodovia de aproximadamente 
40 km. Diariamente, mais de 21 mil ve-
ículos, 7,7 mil ciclistas e 7,6 mil pedes-
tres utilizam os serviços de travessia 
aquaviária. O túnel, localizado no cen-
tro do canal entre as regiões de Outei-
rinhos (Santos) e Vicente de Carvalho 
(Guarujá), reduzirá o tempo de viagem 
para cerca de cinco minutos, além de 
integrar sistemas de transporte público 
e melhorar a logística regional.

Projeto de R$ 6 bilhões deve reduzir travessia de 40 km para 5 minutos

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Próximas etapas 
do projeto

Prefeito de Santos classifi ca projeto 
como 'determinação' para resolver 
problema histórico de mobilidade

Com investimento público-privado, obra gerará 9 mil 
empregos e promete revolucionar mobilidade na 
Baixada Santista

Estrutura de 870 metros sob o mar terá faixas para 
veículos, VLT, ciclistas e pedestres

O projeto está qualifi cado no Pro-
grama de Parcerias de Investimentos 
do Estado de São Paulo (PPI-SP) e no 
Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC). O edital de concessão 
foi lançado em fevereiro, e o leilão está 
previsto para 1º de agosto de 2025. A 
iniciativa privada será responsável 
pela elaboração do projeto executivo, 
construção, operação e manutenção 
por três décadas, com remuneração 
via tarifa de usuários e possíveis con-
trapartidas públicas.

Além disso, a construção seguirá 
etapas específi cas, incluindo a prepa-
ração do solo, fabricação de módulos 
de concreto em doca seca, transporte 
por fl utuação e imersão controlada no 
leito marítimo. Sensores e sistemas 
eletrônicos garantirão o posiciona-

mento preciso dos segmentos, que se-
rão recobertos por camadas de prote-
ção contra impactos externos.

Impactos na região
O túnel deve solucionar um gar-

galo histórico na mobilidade da Bai-
xada Santista, facilitando o tráfego de 
veículos, transporte público, ciclistas 
e pedestres. Além disso, a obra não 
interferirá na expansão do Porto de 
Santos, o maior da América Latina, e 
pode impulsionar o desenvolvimento 
econômico e turístico da região.

O prefeito de Santos, Rogério San-
tos, destaca a importância do projeto: 
"este túnel pode se chamar 'determi-
nação'. 'Determinação' do presidente 
Lula, do governador Tarcísio, de tirar 
um projeto de mais de 100 anos do 
papel. Representa a mudança de uma 
realidade que, por muito tempo, li-
mitou o potencial de nossas cidades. 
Durante décadas, muitos moradores 
de Santos e Guarujá perderam horas 
nas fi las da travessia de balsas. O tú-
nel permitirá que todos nós possamos 

cruzar essas duas importantes cidades 
de forma muito mais rápida e segura".

Já sobre a relação com o porto e o 
equilíbrio entre a logística portuária 
e a melhoria no tráfego de veículos 
e pedestres com essa nova ligação, o 
líder do Executivo lembra que: "du-
rante muito tempo se falava que a ci-
dade e o porto estavam de costas um 
para o outro. Hoje isso mudou, fruto 
de planejamento e muito diálogo en-
globando todo o setor portuário, como 
empresas responsáveis por terminais, 
operadoras portuárias, trabalhadores, 
sindicatos, e a Autoridade Portuária. 
O Túnel Santos-Guarujá tem potencial 
para trazer melhorias signifi cativas 
para o Porto de Santos, contribuindo 
para a efi ciência operacional e o de-
senvolvimento econômico da região. 
A expectativa é que o tráfego nas vias 
convencionais diminua, o que pode fa-
cilitar o acesso ao porto e melhorar a 
logística de transporte na região. No 
entanto, como em qualquer projeto de 
infraestrutura, é importante considerar 
também os desafi os e impactos que 
podem surgir durante a obra. A cons-

trução vai gerar 9 mil empregos diretos 
e indiretos, com picos durante as fases 
de escavação previstas para acontece-
rem entre 2026 e 2028. Com o projeto 
fi nalizado, esse investimento na infra-
estrutura pode atrair novos negócios, 
promovendo o crescimento econômico 
não apenas de Santos, mas também do 
Guarujá e áreas adjacentes".

Atração de investimentos
Neste mês de abril, o governo 

de São Paulo vem participando de 
roadshows internacionais, incluindo vi-
sitas a projetos similares, como o túnel 
Fehmarnbelt (Dinamarca-Alemanha), 
para atrair investidores. 

Com licença ambiental prévia e 
estudos validados por consultorias in-
ternacionais, o Túnel Santos-Guarujá 
representa um marco na infraestrutura 
brasileira, combinando inovação téc-
nica e impacto socioeconômico para a 
Baixada Santista. 

• CONTROLE SOCIAL •

Solução tecnológica avança, mas sociedade discute até onde deve ir

Enquanto cidades adotam reconhecimento facial em larga escala, Brasil ainda não tem lei para evitar abuso

Uma pesquisa nacio-
nal publicada em abril 
trouxe à tona uma 

constatação alarmante, mas já 
percebida por qualquer cida-
dão que transita pelas grandes 
cidades do país: a violência e o 
crime são hoje a principal fonte 
de afl ição do brasileiro. Segun-
do o levantamento da Quaest, 
29% da população manifestam 
preocupação com o tema –um 
aumento de três pontos per-
centuais em relação à pesquisa 
realizada em janeiro.

A falta de segurança voltou a 
ganhar um papel central no de-
bate público e vem moldando 
políticas, comportamentos e de-
cisões governamentais. Assim, 
não surpreende que o Estado 
busque alternativas tecnológi-
cas para responder aos desafi os 
impostos pela criminalidade ur-
bana. Entre essas alternativas, 
destaca-se o uso crescente de 
câmeras com tecnologia de re-
conhecimento facial.

Cidades como São Paulo, Rio 
de Janeiro, Recife, Salvador e 
Belo Horizonte têm ampliado o 
uso dessa ferramenta, que pro-
mete agilidade, precisão e capa-
cidade de resposta mais rápida 
às ocorrências. Essas câmeras, 
geralmente instaladas em pon-
tos estratégicos, como estações 
de metrô, centros comerciais, 
vias movimentadas e entradas de 
grandes eventos, são conectadas 

Vigiar e punir com transparência 
e responsabilidade

a bancos de dados das forças de 
segurança pública, permitindo a 
identifi cação em tempo real de 
pessoas procuradas pela Justiça 
ou envolvidas em investigações 
criminais. Trata-se de uma ino-
vação que, sob a ótica da efi ci-
ência, possui um apelo evidente: 
é uma forma de modernizar o 
combate ao crime, de antecipar 
ações policiais e de ampliar o al-
cance do olhar estatal em espa-
ços urbanos cada vez mais com-
plexos e dinâmicos.

Há, com efeito, resulta-
dos promissores. Na Bahia, por 
exemplo, um dos estados que 
mais investiram na vigilância por 
câmeras, o uso dessa tecnologia 
resultou, desde 2019, na prisão 
de quase 2.000 foragidos. Au-
toridades e especialistas em se-
gurança pública apontam que a 
presença das câmeras pode ini-
bir a prática de delitos, além de 
permitir que a atuação policial 
se torne mais precisa, evitando 
deslocamentos desnecessários e 
aumentando a efi cácia das ope-
rações. A promessa de uma cida-
de mais segura, vigiada por olhos 
eletrônicos que jamais piscam, 
parece, à primeira vista, a res-
posta ideal para uma sociedade, 
compreensivelmente, ansiosa 
por segurança.

No entanto, os riscos asso-
ciados ao reconhecimento facial 
não podem ser ignorados nem 
relativizados. Diversos estudos 

conduzidos por instituições in-
dependentes e especialistas em 
direito digital e tecnologia têm 
apontado falhas importantes 
nesses sistemas, especialmente 
relacionadas à ocorrência de fal-
sos positivos. Os algoritmos, por 
mais avançados que sejam, não 
estão imunes a erros, e esses er-
ros não são distribuídos de ma-
neira aleatória.

Pessoas negras e indivíduos 
de áreas periféricas têm sido, de 
maneira desproporcional, alvos 
de identifi cações equivocadas, o 
que revela um viés nos dados uti-
lizados para o treinamento des-
sas inteligências artifi ciais. Em 
outras palavras, a tecnologia, em 
vez de neutralizar desigualda-
des históricas, pode acabar por 
reforçá-las, institucionalizando 
práticas discriminatórias sob o 
manto da efi ciência técnica.

Outro aspecto preocupante é 
o vácuo legal em que se encontra 
o uso dessa tecnologia. A Lei Ge-
ral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) estabelece diretrizes para Dimas Ramalho

Conselheiro-corregedor do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo.

o tratamento de dados sensíveis 
— como imagens e característi-
cas biométricas —, mas não entra 
no mérito do uso das tecnologias 
de vigilância como medida de se-
gurança pública. Na prática, isso 
signifi ca que não há regras claras 
sobre armazenamento das ima-
gens, prazos de retenção, audi-
torias independentes ou meca-
nismos de responsabilização em 
caso de uso abusivo. Já passa da 
hora, portanto, de o Congres-
so Nacional formular, debater e 
aprovar um marco legal específi -
co sobre o tema.

O poder público tem o dever 
de buscar soluções inovadoras 
para os problemas complexos 
que afl igem a sociedade, como 
é o caso da violência urbana. 
No entanto, esse dever deve vir 
acompanhado de responsabi-
lidade, cautela e profundo res-
peito aos direitos individuais. 
O reconhecimento facial pode, 
sim, contribuir para o enfrenta-
mento da criminalidade, desde 
que seja utilizado com absoluta 
transparência em seus objeti-
vos, com proteção rigorosa das 
imagens gravadas e com garan-
tias efetivas de que não haverá 
reprodução de preconceitos ra-
ciais, sociais ou de gênero em 
suas identifi cações.

A segurança pública não pode 
ser construída à custa da cida-
dania. É possível — e necessário 
— compatibilizar tecnologia e 
democracia, efi ciência e direi-
tos humanos, inovação e justiça. 
O sucesso do combate ao crime 
no Brasil dependerá, em grande 
medida, da nossa capacidade de 
equilibrar esses princípios em 
benefício de todos. 

O poder público tem 
o dever de buscar 

soluções inovadoras 
para os problemas 

complexos que 
afl igem a sociedade’
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• MULHERES NO COMANDO •

Instituições reforçam compromisso com a presença feminina na gestão pública 

No último dia 7 de 
maio, ocorreu a ce-
rimônia de posse das 

novas diretorias da Associação 
das Primeiras-Damas do Esta-
do de São Paulo (APDESP) e da 
Associação das Prefeitas e Vi-
ce-Prefeitas do Estado de São 
Paulo (APVPESP). O evento, 
realizado no Auditório Franco 
Montoro, na Assembleia Legis-
lativa do Estado de São Paulo 
(ALESP), contou com a presen-
ça de autoridades, lideranças 
políticas e representantes da 
sociedade civil.

Regina Nunes, primeira-da-
ma da capital paulista, assu-
miu a presidência da APDESP, 
sucedendo Luana Pocay, es-
posa do ex-prefeito de Ouri-
nhos, que esteve à frente da 
associação por dois anos. Na 
mesma ocasião, Ana Karin An-
drade, ex-prefeita de Cruzei-
ro, foi empossada como nova 
presidente da APVPESP, subs-
tituindo Luciani Martinelli, ex-
-prefeita de Guarapuava, que 
liderou a entidade desde 2022.

Em seu discurso, Regina 
Nunes reforçou o compro-
misso com as causas sociais 
e a importância de parcerias 
institucionais para ampliar o 
alcance das ações voltadas às 
populações mais vulneráveis. 
“Esses anos têm sido de muito 
aprendizado e de esforço con-

Associações de prefeitas e primeiras-damas renovam 
lideranças em São Paulo

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

tínuo para fazer a diferença. 
Por isso, hoje me sinto prepa-
rada para assumir a presidên-
cia da APDESP”.

Já Luana Pocay, em sua fala 
de despedida, agradeceu a 
confi ança das primeiras-da-
mas e reforçou o trabalho de-
senvolvido durante sua ges-
tão, caracterizado por escuta 
ativa e ações sociais. Luciani 
Martinelli também encerrou 

Regina Nunes e Ana Karin Andrade assumiram as presidências da APDESP e 
da APVPESP, respectivamente

seu mandato à frente da AP-
VPESP ressaltando avanços na 
representatividade feminina 
na política e acreditar na con-
tinuidade do trabalho sob a li-
derança de Ana Karin.

A nova presidente da AP-
VPESP, Ana Karin, ressaltou a 
importância da união entre as 
mulheres na política e o papel 
da associação como espaço 
de acolhimento, articulação e 
transformação. “A APVPESP é 
mais do que uma associação 
— é uma rede de força e resis-
tência. Assumo com humilda-
de, mas também com fi rmeza, 
disposta a continuar esse tra-
balho com diálogo, represen-
tatividade e presença ativa 
nos municípios”.

Novas diretorias terão como foco ampliar a representatividade feminina na política

A cerimônia reuniu primei-
ras-damas, prefeitas, vice-
-prefeitas e autoridades dos 
três poderes, demonstrando 
o reconhecimento do trabalho 
desenvolvido pelas duas asso-
ciações. A APDESP promove 
a troca de experiências entre 
primeiras-damas e a imple-
mentação de políticas públi-
cas voltadas à inclusão social. 
Enquanto a APVPESP apoia a 
atuação institucional de pre-
feitas e vice-prefeitas, incen-
tivando a representatividade 
feminina nos executivos mu-
nicipais. Ambas contam com 
parceria da Associação Paulis-
ta de Municípios (APM).

Entre as lideranças femini-
nas que compuseram a mesa 
estiveram: a vereadora Edir 
Sales, a promotora de Justiça 
Fabíola Sucasas e a presiden-
te Executiva da UVESP Silvia 
Melo, reforçando a integração 
entre legislativo, judiciário e 
sociedade civil. Também es-
tiveram presentes lideranças 
como a advogada Kátia Bou-
los, representando o Conse-
lho da Condição Feminina do 
Estado de São Paulo, e Silvana 
Herrera, vice-presidente do 
Instituto Mulheres Solidárias.

Durante o evento, houve 
ainda a entrega de Menção 
Honrosa à Maria Luiza Ma-
chado e Ana Maria Machado, 
agraciadas com o título de 
Embaixadoras dos Autistas 
pelo Instituto Mulheres Soli-
dárias, APDESP e APVPESP. O 
reconhecimento destacou o 
envolvimento das jovens com 
causas sociais e sua mensa-
gem de acolhimento.

A cerimônia marcou um 
momento de transição e con-
tinuidade, com ênfase na atu-
ação coletiva e no fortaleci-
mento da representatividade 
feminina na gestão pública. A 
presença expressiva de lide-
ranças demonstrou a relevân-
cia das associações na promo-
ção de políticas inclusivas e no 
diálogo entre diferentes esfe-
ras de poder.

A APVPESP é 
mais do que uma 

associação — é 
uma rede de força 

e resistência’
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• DESENVOLVIMENTO •

 Indústria paulista cresce 0,9%, e comércio ampliado reage com alta de 1,7%

Além do PIB, SP lidera em geração de empregos com 175 mil postos em janeiro e fevereiro

OProduto Interno Bruto 
(PIB) do Estado de São 
Paulo cresceu 1,4% no 

acumulado de janeiro e feverei-
ro de 2025, em comparação com 
o mesmo período do ano ante-
rior, segundo dados da Funda-
ção Seade. Todos os setores da 
economia paulista apresentaram 
desempenho positivo, com des-
taque para agropecuária (3,0%), 
serviços (2,2%) e indústria (0,9%).

Ainda de acordo com o le-
vantamento, no acumulado dos 
últimos 12 meses o PIB paulista 
registrou expansão de 3,1%, com 
maior contribuição da indústria 
(2,2%) e serviços (3,2%). Em feve-
reiro de 2025, o indicador avan-
çou 1,0% na comparação com 
fevereiro de 2024, impulsionado 
pela agropecuária (12,1%), indús-
tria (0,5%) e serviços (1,9%).

Economia paulista avança no primeiro bimestre com 
indústria, serviços e agropecuária 

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Geração de emprego 
formal cresce 28%

EVOLUÇÃO DO 
PIB PAULISTA, 

EM %
Fev.2025/jan.2025
(com ajuste sazonal)

Acumulado nos últimos 12 
meses em relação aos 12 meses 
imediatamente anteriores

Fev.2025/jan.2024

Acumulado no ano em relação 
a igual período do ano anterior

Agropecuária

11,0

-3,3

12,1

3,0

Indústria

-1,2

0,5

0,9

2,2

Serviços

-0,3
3,2

1,9

2,2

Além do PIB, o estado se des-
tacou na geração de empregos 
no início deste ano. Nos dois 
primeiros meses de 2025, foram 
criados 175 mil novos postos de 
trabalho formais em São Paulo, 
um aumento de 28% em relação 
ao mesmo período de 2024. Com 
esse resultado, o estado atingiu 
um estoque de 14,5 milhões de 
empregos com carteira assinada, 
o que representa cerca de 30% 
do total nacional.

Os salários médios também 
apresentaram crescimento. Em 
2023, a remuneração média no 
estado foi de R$ 4.512, com au-
mento real de 2,1% em relação 
ao ano anterior, superior à média 

nacional (0,9%). Os setores que 
mais contribuíram para a gera-
ção de empregos e renda foram 
informação e comunicação, ati-
vidades fi nanceiras, imobiliárias 
e serviços profi ssionais.

Desempenho da 
indústria e serviços 

de 2025 na comparação mensal, 
compensando as quedas observa-
das nos dois meses precedentes. 
O comércio varejista manteve-se 
estável (0,0%) em relação ao mês 
anterior. Por outro lado, o comér-
cio varejista ampliado, que englo-
ba materiais de construção e au-
tomóveis, expandiu-se em 1,7% na 
passagem de dezembro de 2024 
para janeiro de 2025, após regis-
trar duas retrações consecutivas.
Na análise do acumulado em 12 
meses, a recuperação da indús-
tria de transformação paulista, 
iniciada em abril de 2024, mos-
trou uma desaceleração, passan-
do de um crescimento de 3,6% 
em dezembro de 2024 para 3,3% 
em janeiro de 2025.
O setor de comércio, apesar das 
variações positivas tanto no vare-
jo (4,5%) quanto no varejo amplia-
do (1,1%), demonstrou um ritmo 

de crescimento menos 
intenso no acumulado 
dos últimos 12 meses. 
Já o setor de serviços, 
no acumulado de 12 
meses em relação aos 
12 meses anteriores, 
manteve a mesma taxa 
de variação positiva 
de 4,6% registrada em 
dezembro de 2024.
No setor de serviços, 
três das cinco ativi-
dades analisadas tive-
ram crescimento em 
relação ao mês ante-
rior. No acumulado 
dos últimos 12 meses, 
os serviços profi ssio-
nais, administrativos 
e complementares li-

deraram o crescimento (11,1%), 
seguidos pelos serviços de 
informação e comunicação 
(7,1%) e serviços prestados às 
famílias (4,9%).

Iniciativas de 
desenvolvimento 
econômico regional

O secretário de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado de 
São Paulo, Jorge Lima, tem rea-
lizado encontros com lideranças 
empresariais no interior do es-
tado para discutir estratégias de 
desenvolvimento regional. "Esta-
mos percorrendo o interior para 
ouvir as demandas do setor pro-
dutivo e reforçar o compromisso 
do Governo de São Paulo com o 
desenvolvimento regional. Cada 
município tem suas vocações 
econômicas e, com planejamen-
to e parceria, podemos potencia-
lizar essas forças para gerar mais 
emprego, renda e oportunidades 
para a população", afi rma.

Recentemente, os municípios 
de Pederneiras, Dois Córregos e 
Agudos foram os visitados, ilus-
trando a diversidade econômica 
do estado e a busca por soluções 
específi cas para cada região. Pe-
derneiras tem forte presença in-
dustrial (36,7% do PIB), enquan-
to Dois Córregos se destaca no 
setor de serviços (56% do PIB). 
Agudos, por sua vez, tem na in-
dústria sua principal atividade 
econômica, com participação de 
42,5% no PIB municipal. 

A Fundação Seade divulgou 
também seu Boletim Setorial 
que detalhou o desempenho dos 
setores de indústria, comércio 
varejista ampliado e serviços 
no mês de janeiro de 2025. Os 
dados mostram que a indústria 
de transformação paulista re-
gistrou um avanço de 1,9% em 
relação ao mês anterior, já des-
contados os efeitos sazonais.
O setor de serviços também 
apresentou crescimento, com 
uma alta de 2,3% em janeiro 
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• PLANEJAMENTO URBANO •

A mobilidade urbana é um dos maiores desafi os para os municípios

Ampliação de prazos, cooperação e recursos do Novo PAC abrem caminho para cidades mais sustentáveis

A  mobilidade urbana se-
gue como um dos prin 
cipais desafi os das ci-

dades brasileiras, especialmen-
te dos municípios de pequeno e 
médio porte no interior do país. 
Essas localidades enfrentam di-
fi culdades históricas para es-
truturar sistemas de transporte 
efi cientes, sustentáveis e aces-
síveis. Muitas dessas prefeituras 
lidam com escassez de recursos, 
falta de profi ssionais capacita-
dos e problemas de planejamen-
to de longo prazo, o que difi cul-
ta a implementação de políticas 
públicas duradouras e efi cazes.

A Lei 12.587/12, que insti-
tuiu a Política Nacional de Mo-
bilidade Urbana, determinou 
que os municípios com mais 
de 20 mil habitantes elaboras-
sem seus Planos de Mobilidade 
Urbana. No entanto, passados 
mais de dez anos, a maioria 
ainda não conseguiu cumprir 
essa exigência. Para dar fôlego 
aos gestores, o Projeto de Lei 
4722/24, em tramitação na Câ-
mara dos Deputados, propõe 
a ampliação dos prazos legais 
para a entrega desses planos, 
de modo a permitir que os mu-
nicípios se organizem melhor e 
tenham tempo de acessar re-
cursos e apoio técnico.

A proposta, apresentada pelo 
deputado Gilson Daniel, esta-
belece novas datas-limite: 12 
de abril de 2026 para cidades 
com mais de 250 mil habitan-

Municípios ganham novo fôlego para planejar a 
mobilidade urbana com apoio e investimentos

Oportunidades para 
os municípios 

C
rédito N

abeel Syed via U
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Soluções sustentáveis são as melhores apostas para o futuro

Crédito Cristiana Raluca via Pexels

O objetivo é reduzir as 
emissões de carbono, 
melhorar o serviço de 

transporte público e 
incentivar o uso de 

meios de transporte 
mais limpos ’

Compartilhamento 
de dados

tes e 12 de abril de 2027 para os 
demais municípios. Atualmen-
te, os prazos vigentes são abril 
de 2024 e abril de 2025, res-
pectivamente, ambos já ultra-
passados. Caso não cumpram 
a norma, os municípios fi cam 
impedidos de receber recursos 
federais destinados à mobilida-
de urbana, com exceção daque-
les utilizados para a elaboração 
do próprio plano.

O Plano de Mobilidade Ur-
bana é uma ferramenta estra-
tégica de planejamento que 
deve orientar as políticas pú-
blicas voltadas à mobilidade. 
A lei prevê que essas ações 
priorizem o transporte público 
coletivo e os modos não moto-
rizados, promovendo uma mo-
bilidade mais inclusiva e am-
bientalmente sustentável.

Para apoiar os municípios, 
foi criada em abril a Rede de 
Cidades do Observatório Na-
cional de Mobilidade Sustentá-
vel, coordenada pelo Centro de 
Estudos das Cidades – Labora-
tório Arq.Futuro do Insper. A 
iniciativa visa promover, a tro-
ca de informações e experiên-
cias entre os gestores públicos, 
com foco na construção de um 
banco nacional de dados sobre 
mobilidade urbana.

A busca por soluções efi ca-
zes passa também por novos 
investimentos. Em Hortolân-
dia, durante a 92ª Reunião do 
Fórum Paulista de Secretários 
e Dirigentes de Mobilidade 
Urbana, o secretário nacio-
nal de Mobilidade Urbana do 
Ministério das Cidades, Denis 
Andia, apresentou os princi-
pais eixos de atuação do Novo 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

Com foco em renovação de 
frota, infraestrutura viária e 
mobilidade ativa, o Novo PAC 
já destinou mais de R$ 20 bi-
lhões em 2024. Para 2025, se-
rão R$ 4,4 bilhões em recursos 
voltados à renovação de veí-
culos e R$ 4 bilhões para obras 
de infraestrutura. O objetivo 
é reduzir as emissões de car-
bono, melhorar o serviço de 
transporte público e incenti-

A Rede será fundamental 
para que prefeituras tenham 
acesso a dados padronizados, 
atualizados e confi áveis, fun-
damentais para a elaboração 
dos planos e para a tomada de 
decisões técnicas. Além disso, 
a iniciativa pretende fortale-
cer a cultura de avaliação de 
políticas públicas com base 
em evidências.

O Observatório Nacional de 
Mobilidade Sustentável, cria-
do em 2023, pretende con-
solidar-se como repositório 
central de informações sobre 
mobilidade no país. Ele dia-
loga com outras plataformas, 
como o Observatório da Mobi-
lidade Urbana de Salvador e o 
Observatório das Metrópoles, 
que já contribuem com dados 
e análises em tempo real so-
bre deslocamentos, segurança 
viária e políticas locais. Agora, 
com a criação da Rede de Ci-
dades, espera-se engajar mais 
municípios para essa troca de 
dados confi áveis.
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Cláudia Costa
uvesp@uvesp.com.br

Apoio mútuo e investimentos devem melhorar a perspectiva das cidades

C
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Exemplos do interior
No interior paulista, Hor-

tolândia é um exemplo de cida-
de que vem investindo em mo-
dernização. O município será 
contemplado com oito ônibus 
elétricos a partir de 2025. Para 
receber a nova frota, está sen-
do construído um eletrotermi-
nal com estações de recarga, e 
o plano municipal prevê tari-
fas reduzidas para incentivar o 
uso das novas linhas.

“O maior desafi o, sem som-
bra de dúvida, é a mudança 
da mentalidade das pessoas 
para aceitar as mudanças de 
conceitos e paradigmas ne-
cessários para a ampliação da 
segurança viária, como, por 

var o uso de meios de trans-
porte mais limpos.

De acordo com o Ministério 
das Cidades, 43 propostas de 
municípios já foram enviadas 
para seleção no Novo PAC em 
todo o país. Pela primeira vez, 
cidades com mais de 150 mil 
habitantes estão aptas a apre-
sentar projetos, o que amplia 
signifi cativamente a possibili-
dade de participação de cen-
tros urbanos de porte médio.

exemplo, a redução da veloci-
dade regulamentada nas vias, 
ou ainda a adoção de novas 
matrizes energéticas para pro-
piciar a melhoria e a sustenta-
bilidade do transporte público 
coletivo”, destaca o Secretário 
de Mobilidade Urbana de Hor-
tolândia, Atílio André Pereira. 

Tendo Hortolândia sido sede 
do Fórum Paulista de Mobilida-
de Urbana, o secretário desta-
ca a importância desse evento 
para a troca de experiências 

entre as cidades. “Sempre fun-
ciona como uma via de mão du-
pla, apresentando as soluções 
adotadas em nosso município e 
aprendendo com as experiên-
cias dos demais. Neste contex-
to foi interessante, conhecer a 
experiência dos outros municí-
pios com relação a implantação 
dos ônibus elétricos”, diz.

Outra iniciativa relevante 
é a parceria entre a Prefeitu-
ra de São Paulo e o município 
de Ribeirão Preto. O acordo de 

cooperação técnica tem dura-
ção de 12 meses e prevê in-
tercâmbio de boas práticas na 
área de mobilidade e planeja-
mento urbano. 

Ribeirão Preto é referência 
nacional por suas iniciativas 
inovadoras e por ter um dos 
Planos de Mobilidade mais bem 
avaliados do país, tendo rece-
bido o prêmio InovaCidade e 
sendo reconhecida pelo Obser-
vatório Nacional de Segurança 
Viária por suas campanhas edu-
cativas e ações estruturantes 
para redução de acidentes.

Por meio de nota, a São Paulo 
Urbanismo informa que pres-
tará apoio técnico à Prefeitura 
de Ribeirão Preto na avaliação 
de estudos técnicos e projetos 
urbanísticos, além da propo-
sição de soluções inovadoras 
para o desenvolvimento da ci-
dade. A parceria também prevê 
a promoção de eventos e inte-
grações técnicas de interesse 
mútuo. A colaboração entre as 
entidades possibilitará a otimi-
zação dos recursos, garantindo 
maior efi ciência e qualidade nas 
ações desenvolvidas. 
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O município de Santo Antônio do Pinhal está liderando a adoção de criptomoedas no país

Cidade ocupa 8º lugar no ranking global e vê fomento na economia circular e  no turismo

Localizada na Serra da 
Mantiqueira, a peque-
na Santo Antônio do 

Pinhal vem ganhando desta-
que nacional como um dos 
principais polos de adoção de 
Bitcoin no Brasil. Com apenas 
7 mil habitantes, o município 
já conta com 86 estabeleci-
mentos cadastrados como 
"bitcoin friendly" na plata-
forma BTCMap, ocupando a 
8ª posição no ranking global 
de cidades que mais aceitam 
a criptomoeda e aproximan-
do-se de Rolante (RS), líder 
no cenário nacional até então 
com 209 comércios aceitando 
a moeda digital.

O movimento, batizado de 
Bitcoin Amantikir, foi ideali-
zado pelo terapeuta holístico 
e entusiasta de criptomoe-
das Pedro Fadida, juntamente 
com Dione Baleeiro e Rafael 
Vanderley. Em menos de um 
ano de atividades, o projeto 
já colocou a cidade no radar 
de turistas nacionais e inter-
nacionais interessados em 
utilizar Bitcoin como meio 
de pagamento.

"Nosso objetivo é transfor-
mar Santo Antônio do Pinhal 
em uma referência no uso 
do Bitcoin, mostrando como 
a tecnologia pode benefi ciar 
pequenos municípios e im-

Santo Antônio do Pinhal é município referência 
na adoção de criptomoedas no Brasil

Segundo Pedro Fadida, um dos fun-
dadores do projeto Bitcoin Amantikir, 
próximo passo é incluir educação fi -
nanceira nas escolas locais

Educação como 
pilar fundamental

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Crédito Divulgação Pousada Quatro Estações de Pinhal

Indicadores de sucesso 
vão além dos números

Embora o crescimento no 
número de estabelecimentos 
cadastrados seja um impor-

Expansão para a região
O sucesso em Santo Antô-

nio do Pinhal levou o Bitcoin 
Amantikir a planejar sua ex-
pansão para outras cidades da 
região. O próximo destino será 
Campos do Jordão, onde o pro-
jeto já estabeleceu parceria com 
a Associação Comercial local. O 
cronograma prevê a realização 
de palestras e eventos seme-
lhantes aos que deram certo na 
cidade-sede.

E, além de Campos, já estão 
no radar São Bento do Sapucaí 
e Sapucaí-Mirim. "Nosso obje-
tivo é criar um corredor turís-
tico na região onde o Bitcoin 
seja amplamente aceito", revela 
o empreendedor.

tante termômetro, o Bitcoin 
Amantikir utiliza outros parâ-
metros para medir seu impacto 
na comunidade. Um dos mais 
signifi cativos é o aumento no 
fl uxo de turistas interessados 
em utilizar criptomoedas.

"Já registramos casos de vi-
sitantes que escolheram Santo 
Antônio do Pinhal como destino 
justamente por poderem usar 
Bitcoin em sua estadia", comen-
ta Pedro Fadida. Um exemplo 
recente foi um grupo de Belo 
Horizonte que programou toda 
sua viagem em torno da possi-
bilidade de pagar hospedagem, 
alimentação e passeios com a 
moeda digital. 

Outro indicador positivo é a 
formação de uma economia cir-
cular entre os próprios comer-

Parcerias institucionais
Para garantir a sustentabili-

dade do projeto a longo prazo, 
o Bitcoin Amantikir busca esta-
belecer parcerias com o poder 
público. "Estamos em tratativas 
com a prefeitura de Santo An-
tônio do Pinhal para formalizar 
esse apoio", conta.

Entre as possibilidades em 
discussão está a realização de 
palestras em espaços públicos 
municipais e a inclusão de con-
teúdos sobre educação fi nan-
ceira e criptomoedas nas esco-
las locais. 

Além disso, os planos para os 
próximos anos incluem a reali-
zação de um festival de Bitcoin 
na cidade, com palestrantes 
nacionais e internacionais. O 
evento deve colocar Santo An-
tônio do Pinhal de vez no mapa 
do ecossistema cripto. "Nos-
so sonho é que, em cinco anos, 
Santo Antônio do Pinhal seja re-
conhecida como a primeira ci-
dade 100% biticonizada do Bra-
sil", projeta Pedro Fadida. 

Um dos principais desafi os 
enfrentados pela iniciativa é a 
familiarização da população com 
a tecnologia blockchain, espe-
cialmente entre comerciantes e 
moradores menos conectados 
ao universo cripto. Para superar 
essa barreira, o Bitcoin Amanti-
kir desenvolveu uma série de ini-
ciativas educativas.

"Primeiramente, fazemos um 
encontro individual com cada 
comerciante interessado, onde 
explicamos os conceitos básicos", 
detalha Fadida. Após essa intro-
dução, os participantes são inclu-
ídos em um grupo de WhatsApp 
onde recebem materiais educa-
tivos selecionados pela equipe 
do projeto.

Desde abril de 2024, também 
acontece mensalmente o "Café 
com Bitcoin", evento que já abor-
dou desde conceitos introdutó-
rios até tópicos mais avançados 
como carteiras de autocustódia.

ciantes. "Temos casos de um 
pousadeiro que paga o sorvetei-
ro com Bitcoin, que por sua vez 
usa a moeda para comprar ração 
de animais", ilustra. Essa dinâ-
mica demonstra que a cripto-
moeda está sendo incorporada 
de forma orgânica nas transa-
ções cotidianas.

pulsionar o desenvolvimento 
local", explica Fadida. 
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Com adesão recorde de pescadores, Mar sem Lixo 
retira 29 toneladas de resíduos do litoral
Resultado quase triplica volume do ano anterior e fortalece integração entre meio ambiente e comunidades

Nos primeiros três me-
ses de 2025, o litoral 
paulista testemunhou 

um avanço expressivo no com-
bate ao lixo marinho: o progra-
ma Mar sem Lixo retirou 29 to-
neladas de resíduos do mar e de 
ecossistemas costeiros, como 
manguezais e ilhas. O volume re-
presenta um aumento de 198% 
em relação ao mesmo período 
de 2024, quando foram coletadas 
9,8 toneladas. Mais do que uma 
conquista quantitativa, os núme-
ros refl etem o fortalecimento da 
confi ança e do engajamento das 
comunidades tradicionais na ini-
ciativa, coordenada pela Secre-
taria de Meio Ambiente, Infra-
estrutura e Logística (Semil) do 
Estado de São Paulo, por meio da 
Fundação Florestal.

Criado em 2022, o Mar sem 
Lixo é uma política pública vol-
tada à conservação marinha e 
inclusão socioeconômica. Em 
2024, o programa deu um passo 
importante ao incluir a limpeza 
de manguezais como atividade 
remunerada durante o período 
do defeso do camarão, quando 
a pesca é proibida. Desde então, 
pescadores artesanais passaram 
a receber pelo serviço ambiental 
prestado, por meio do mecanis-
mo de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA).

Projeto realiza pagamento a pescadores e ações educativas

Claudia Costa
uvesp@uvesp.com.br

Sandra Leite é a coordenadora do 
programa Mar sem Lixo da Fundação 
Florestal

Engajamento crescente 

Em 2024, primeiro 
ano da inclusão dos 
mutirões no PSA, a 
adesão não foi tão 

signifi cativa quanto 
neste ano de 2025’

O crescimento dos resultados 
está diretamente ligado ao au-
mento da adesão dos pescado-
res. Em 2024, 200 profi ssionais 
estavam cadastrados no progra-
ma. Em 2025, o número saltou 
para 275. Mais do que isso: houve 
também maior participação nos 
mutirões. “Em 2024, primeiro 
ano da inclusão dos mutirões no 
PSA, a adesão não foi tão signifi -
cativa quanto neste ano de 2025. 
Ou seja, o principal fator do au-
mento da quantidade de resídu-
os coletados foi o maior enga-
jamento dos pescadores, o que 
demonstra, no nosso entendi-
mento, o aumento da confi ança 
deles no Programa”, explica San-
dra Leite, coordenadora do Mar 
sem Lixo.

Como refl exo desse envolvi-
mento, os recursos repassados 
via PSA também cresceram. De 
janeiro a abril de 2024, o va-
lor pago foi de R$ 89.888. Já em 

2025, entre janeiro e março, o 
montante chegou a R$ 137.225.

O município do Guarujá lide-
rou o volume de resíduos cole-
tados no trimestre, com mais de 
17 toneladas. Bertioga e Ubatuba 
aparecem na sequência. Em ja-
neiro, as ações se concentraram 
no mar, durante as operações de 
pesca com arrasto de camarão, 
antes do início do defeso. Nesse 
período, 109 pescadores retira-
ram 1,7 tonelada de lixo direta-
mente das águas.

Plásticos ameaçam 
ecossistemas frágeis

O tipo de resíduo encontrado 
nas ações varia conforme a locali-
zação dos mutirões. Em mangue-
zais próximos a áreas urbanas, 
predominam itens domésticos 
— móveis, eletrodomésticos, em-
balagens. Em regiões mais afas-

Área atendida 
e desafi os

Atualmente, o Mar sem Lixo 
conta com Pontos de Recebi-
mento de Resíduos Retirados 
do Mar (PRRMs) em Cananéia, 
Bertioga, Guarujá, Itanhaém, 
São Sebastião e Ubatuba. Esses 
pontos foram selecionados com 
base em critérios como número 
de embarcações, volume pesca-
do, interesse das comunidades 
locais e disponibilidade de es-
trutura pública.

A adesão ao programa é vo-
luntária e aberta a pescadores 
de arrasto de camarão com em-
barcações artesanais. Em 2025, 
são 279 cadastrados. A atuação, 
contudo, vai além do pagamento 
de PSA. Ao todo, 23 Unidades de 
Conservação Estaduais litorâne-
as recebem ações educomunica-
tivas e mutirões de limpeza.

Apesar dos avanços, o pro-
grama ainda enfrenta obstáculos 
importantes. Segundo a Funda-
ção Florestal, o maior desafi o do 
projeto é a sua sustentabilidade 
a longo prazo e ampliação, que 
dependem de fontes de fi nan-
ciamento permanentes que não 
sejam apenas públicas. A Funda-
ção destaca ainda a importância 
de investir em educomunicação, 
visto que tão importante quanto 
reconhecer e remunerar os ser-
viços ambientais prestados pe-
los provedores, é urgente que a 
sociedade seja sensibilizada para 
que mude de comportamento e 
tenha hábitos de consumo cons-
ciente e economia circular. 

tadas, prevalecem detritos tra-
zidos por correntes marinhas, 
resíduos do turismo e da nave-
gação. Mas um dado é comum 
a todos os contextos: o plástico 
representa mais de 90% do ma-
terial recolhido.

Nos manguezais, além do 
plástico, são frequentes ma-
deiras processadas e peças de 
borracha. Esses ambientes são 
ecossistemas sensíveis e estra-
tégicos: servem de barreira na-
tural, protegendo o litoral contra 
erosão, funcionam como berçá-
rios da fauna marinha, ajudam no 
sequestro de carbono e servem 
de base para o sustento de mi-
lhares de famílias. A presença de 
lixo compromete severamente 
esses serviços ecológicos, causa 
contaminação do solo, impede a 
recuperação e desenvolvimento 
da vegetação, causa mortandade 
da fauna e impacta a vida de inú-
meras comunidades tradicionais.
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Advocacia de Projetos: uma nova forma de atuação 
jurídica para desafi os complexos
Prefeitos e vereadores precisam de uma advocacia que planeja, não só reage

Oexercício tradicional 
da advocacia — seja 
no contencioso, seja 

no consultivo — gira em torno, 
preponderantemente, da fi gura 
do “caso jurídico”. 

Um “caso” é, em linhas gerais, 
um confl ito ou situação concre-
ta cuja origem se situa em even-
tos e fatos passados ou presen-
tes, examinados à luz de normas 
jurídicas para que se determine 
se houve ou se haverá ou não 
violação dessas normas. Nessa 
moldura, a função do Direito é 
essencialmente repressiva, ou 
preventiva: consiste em san-
cionar condutas ilegais ou evi-
tar que venham a ocorrer – e a 
atuação do advogado visa à boa 
aplicação deste Direito. 

Na Chimicatti Advogados, 
entendemos que essa moldu-
ra não dá mais conta, sozinha, 
da complexidade dos desafi os 
atuais enfrentados por empre-
sas, governos e organizações 
da sociedade civil. 

Por isso, estruturamos uma 
forma inovadora de atuação: a 
advocacia de projetos.

Ao contrário do que ocorre 
com o “caso”, um “projeto jurí-
dico” não é voltado, essencial-
mente, apenas para a resolução 
de confl itos passados ou para 
a mensuração de riscos diante 
de ações presentes. O “proje-
to” é voltado para a proposição 
de planos de ação orientados 
por normas constitucionais e 
legais, e por políticas públicas 
que determinam objetivos pre-
sentes e futuros para o Estado, 
para o mercado, para a socie-
dade e para o próprio Direito.

Direiro pode antecipar o futuro dos municípios

Dr. Hebert Chimicatti
Presidente da Chimicatti Advogados

João Gilberto Belvel Fernandes Júnior
Coordenador Técnico de Projetos da Chim-
icatti Advogados. Doutorando em Antropo-
logia Social (USP), mestre em Direito Civil 
(USP) e bacharel em Direito e em Ciências 
Sociais (USP).

Esses objetivos podem 
incluir, por exemplo:
• a proteção ao meio ambiente e às 
comunidades tradicionais
• a promoção do desenvolvi-
mento sustentável
• a expansão dos mercados e o 
crescimento econômico
• a erradicação da pobreza e 
da marginalização
• a redução das desigualdades
 sociais e regionais
• a inclusão de grupos minorizados
• a promoção do bem de todos 
sem preconceitos ou discriminações

A advocacia de projetos é, 
assim, uma forma propositiva e 
estratégica de atuação jurídica, 
voltada à realização da função 
promocional da lei, conforme 
os delineamentos da Constitui-
ção Federal e de diversos mar-
cos normativos nacionais e in-
ternacionais.

Para tornar isso possível, a 
Chimicatti Advogados estrutu-
rou uma equipe multidiscipli-
nar integrada por administra-
dores, economistas, sociólogos, 
antropólogos, cientistas polí-
ticos, gestores ambientais, es-
pecialistas em negócios e pro-
fi ssionais jurídicos de diversas 
especialidades – além de con-
sultores externos nas áreas da 
educação, da psicologia, da me-
dicina e várias outras.  

Essa equipe multidisciplinar 
interna está organizada em três 
das quatro câmaras técnicas da 
instituição – a Câmara Assuntos 
Legislativos, a Câmara de Estu-
dos em Sustentabilidade e a Câ-
mara de Assuntos Estratégicos, 
coordenadas pelo advogado e 
antropólogo João Gilberto Bel-
vel Fernandes Júnior. 

Trabalhando em paralelo com 
a Câmara de Assuntos Regulató-
rios, coordenada por Tulio Zan-
folim, essas câmaras têm como 
missão precípua a produção de 

massa crítica sobre os desa-
fi os jurídicos, políticos e sociais 
contemporâneos, a antecipa-
ção de cenários, e a busca de 
soluções para aqueles desafi os 
e oportunidades nestes cená-
rios, sempre a partir de análises 
e estratégias transversais. 

Essa composição permite a 
elaboração e implementação de 
projetos jurídica e cientifi camen-
te robustos, economicamente 
viáveis, socialmente relevantes e 
ambientalmente sustentáveis. 

Entre os temas que têm 
sido objeto da atuação 
da Chimicatti Advogados, 
destacam-se:
• ESG e governança corporativa
• inovação tecnológica e industrial
• formulação e implementação de 
políticas públicas
• estratégias de descarbonização 
da economia
• agronegócio
• saúde
• desenvolvimento regional
• inclusão e justiça social

A advocacia de projetos 
também se distingue no modo 
como lida com o fi nanciamento 
das ações jurídicas. Ao elaborar 
planos de ação complexos, que 

envolvem múltiplas dimensões 
institucionais — jurídica, po-
lítica, social e econômica —, o 
projeto inclui as estratégias de 
captação ou estruturação de 
receita necessárias à sua im-
plementação. Em alguns casos, 
isso pode envolver articulação 
com entes governamentais, 
organizações da sociedade ci-
vil, fundos de investimento ou 
mecanismos de fi nanciamento 
climático e social.

A advocacia consultiva e a 
advocacia de projetos compar-
tilham pontos de contato, so-
bretudo no que tange ao acon-
selhamento estratégico. Há 
semelhanças principalmente 
com programas e departamen-
tos de conformidade. 

No entanto, a advocacia 
de projetos vai além destas ex-
periências: atua diretamente 
na formulação de iniciativas, 
na interlocução com diferen-
tes esferas do poder público e 
da sociedade e na mobilização 
de conhecimento especializa-
do para promover transfor-
mações concretas. 

E faz isso através de um mo-
vimento disruptivo, não só do 
trabalho jurídico “tradicional”, 
como também da própria or-
ganização deste trabalho, fa-
zendo da interdisciplinaridade 
uma estrutura e uma prática 
institucional obrigatória. 

Trata-se, portanto, de uma 
nova fronteira para o exercí-
cio da advocacia, voltada não 
apenas à defesa de interesses, 
mas à construção de soluções 
para os desafi os estruturais 
de nosso tempo. Soluções es-
tas que poderão, inclusive, ser 
demandadas e benefi ciar os 
próprios escritórios de advo-
cacia tradicionais, cuja função 
segue e seguirá sendo essen-
cial, numa perspectiva de im-
plementação de projetos para 
o próprio Direito. 

A Chimicatti Advogados está 
à disposição para colaborar com 
instituições, empresas e gover-
nos que compreendem que o 
Direito pode — e deve — ser um 
instrumento de mudança. 
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A Diferença

Ilhabela promove 1ª Conferência Municipal dos 
Direitos das Pessoas LGBTQIAPN+
A ação foi realizada em parceria com o FòrumSocial 
LGBTQIA+ e marcou um passo importante no mês dedicado 
ao tema. O evento debateu políticas públicas para promoção 
da cidadania e igualdade em quatro eixos temáticos, incluin-
do enfrentamento à violência e trabalho digno. As propostas 
serão encaminhadas à Comissão Organizadora Nacional para 
subsidiar políticas públicas.

Programa promove literatura na rede municipal

Guararema lançou o programa "Desenrolando Histórias", que 
benefi ciará 4 mil alunos do berçário ao 5º ano com atividades 
lúdicas de leitura e escrita. O projeto, representado por um gato 
de patchwork, inclui a distribuição de 20 mil livros paradidáti-
cos, entre outras ações, e busca estimular a criatividade e forta-
lecer o vínculo entre escola e comunidade.

Guararema

Homenagem à vereadora por luta contra o racismo
A vereadora Inês Luísa Félix foi homenageada com o Troféu Or-
cine de Toledo em Capivari no último dia 13 de maio, data que 
marca a abolição da escravatura. A premiação reconhece contri-
buições no combate ao racismo e promoção da igualdade racial. 
Inês destacou a importância da comunidade e a necessidade de 
avanços na pauta racial. O troféu é concedido conforme Lei nº 
4.433/2014. 

Capivari

Mercado de Trabalho

São Bernardo lança Rota do Emprego para PcD
A Prefeitura de São Bernardo realizou a primeira edição 
da Rota do Emprego PcD, iniciativa que ofereceu 45 vagas 
em 28 funções para pessoas com defi ciência. O evento, que 
ocorreu na Praça da Matriz, contou com cadastro de traba-
lho, orientação do Sebrae e serviços de reparo ortopédico 
gratuito. A ação será expandida para outros bairros ao longo 
do ano. 

Diversidade

Hortolândia tem inclusão produtiva de PCDs

Hortolândia está realizando uma pesquisa com PCDs cadas-
trados nos CRAS e no CadÚnico para identifi car suas habi-
lidades e necessidades no mercado de trabalho. O levanta-
mento, feito por ligações telefônicas, servirá para direcionar 
vagas em empresas e cursos de qualifi cação. A ação busca 
parcerias com o PAT e empresas locais para promover a in-
clusão produtiva.

Políticas Públicas
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Sustentabilidade
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Cubatão fi rma acordo para reduzir emissão de gases
Cubatão assinou termo de parceria com o IPT - Instituto de pes-
quisas tecnológicas para o projeto "Cidades Carbono Neutro". A 
iniciativa, fi rmada em 23 de maio, busca reduzir emissões de ga-
ses de efeito estufa e aumentar a resiliência urbana às mudanças 
climáticas. O acordo prevê aplicação de tecnologias baseadas na 
natureza para mitigar ilhas de calor, escassez hídrica e eventos 
climáticos extremos.

Ação ambiental une famílias e poder público
Pirassununga realizou a primeira etapa do projeto "Reviva, 
Floresce uma Vida" em meados de maio. A iniciativa, fruto de 
parceria entre a prefeitura e o Lions Clube, plantou 15 mudas 
em praça do Jardim das Laranjeiras. Cada árvore representa 
uma criança nascida, com famílias recebendo certifi cados. 
A ação visa revitalizar áreas verdes e promover consciên-
cia ambiental. 

Pirassununga

Projeto ensina cultivo saudável a estudantes
Alunos da Escola Municipal Dona Leontina de Oliveira, em 
Iracemápolis, estão construindo uma horta escolar como 
parte de um projeto sobre alimentação saudável e sustenta-
bilidade. A turma recebeu orientações do biólogo e técnico 
em agricultura, Ronaldo da Silva durante a ação e participou 
ativamente do processo, reforçando a importância do cultivo 
e de hábitos saudáveis.

Iracemápolis

Carbono Neutro

Rio Claro tem avanços do Projeto Nascentes
O vereador Julinho Lopes, presidente da Comissão de Meio 
Ambiente de Rio Claro, participou de reunião na Agência das 
Bacias PCJ em Piracicaba sobre o Projeto Nascentes Rio Claro, 
que visa a proteção de mananciais no município. O programa 
prevê ações de restauração ecológica, saneamento rural e con-
servação do solo, benefi ciando microbacias que totalizam 3,1 
mil hectares.

Iniciativa ambiental
Projeto com Smurfs ensina ODS a estudantes
A Caravana “Cada Gesto Conta”, ação do Sicredi em parceria com os 
Smurfs, realizou atividades sustentáveis com alunos da rede munici-
pal de Santo Antônio de Posse em abril. O evento ocorreu na EMEF 
Elizabete Lala Villalva, com dinâmicas interativas e um caminhão-
-palco temático, onde os estudantes aprenderam sobre os ODS da 
ONU, incluindo consumo responsável e energia limpa.

Santo Antônio de Posse

Turismo

Novo museu impulsiona turismo em Bocaina

Bocaina, município do interior paulista, inaugurou no último dia 7 de 
maio o Museu Turístico Municipal. A construção, viabilizada por re-
passe estadual de R$ 560 mil via Setur-SP, visa fortalecer a infraestru-
tura turística local. O espaço cultural conta com salão de exposições 
e sala de audiovisual. A cidade já recebeu R$ 1.790.147,92 em recursos 
estaduais para o turismo. 

Espaço cultural

SP lança roteiros na Avistar Brasil 2025

O estado de São Paulo, 
com mais de 50 par-
ques e 824 espécies de 
aves, agora conta com 
roteiros de observação 
da vida silvestre. O ma-
terial, lançado na Avis-
tar Brasil 2025, desta-
ca o potencial paulista 
para o ecoturismo. As 
experiências incluem 
lugares como Lito-
ral Norte, Circuito das 
Águas Paulista e Vale 
do Ribeira e podem ser 
encontradas em guia 
temático online.

Assis reativa COMTUR para fomentar turismo

O Conselho Municipal de Turismo de Assis (COMTUR) foi rea-
tivado, marcando uma nova etapa para o turismo local. Vincu-
lado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo, 
o grupo busca fortalecer o setor com iniciativas estratégicas, 
abordando temas como fortalecimento da gastronomia, qua-
lifi cação profi ssional e o lançamento da Região Turística do 
Vale do Paranapanema.

Conselho MunicipalVida silvestre

Praia Grande e SESI planejam ações conjuntas

Praia Grande e SESI Santos exploram possibilidades de parce-
ria cultural. Representantes da Secretaria de Cultura e Turismo 
visitaram recentemente as instalações da entidade para alinhar 
ações conjuntas e ampliar a oferta de programações gratuitas. A 
expectativa é que a colaboração proporcione benefícios cultu-
rais para a população e visitantes da região.

Parceria

Obras entregues reforçam infraestrutura
Ibirarema, MIT localizado a 393 km da capital paulista, acaba 
de concluir obras da Setur-SP para a restauração da Esta-
ção Ferroviária Antônio Marquezani e a revitalização da Praça 
Elisa Gomedi Marchesani. Para isso, foram utilizados recur-
sos do DADETUR, totalizando R$ 615.073,96. Na atual gestão, 
o município já recebeu R$ 1.168.222,57 da secretaria para o 
turismo local.

Ibirarema
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Saúde

Mulheres ganham horário alternativo em Palmital

A Prefeitura de Palmital está realizando atendimentos no-
turnos para o exame preventivo de Papanicolau, uma vez 
por mês, das 18h às 21h, em unidades de saúde rotativas. 
O projeto espera facilitar o acesso para mulheres que tra-
balham durante o dia, sem necessidade de agendamento. 
O exame é gratuito e recomendado a cada três anos para 
mulheres de 25 a 64 anos.

Exames preventivos

Atibaia inaugura centro de reabilitação
Atibaia inaugurou o Centro Especializado de Reabilitação (CER), 
que oferece atendimento gratuito em fi sioterapia, fonoaudiolo-
gia, psicologia e outros serviços para pessoas com defi ciência. 
O espaço visa aumentar a autonomia e qualidade de vida dos 
pacientes. O acesso é feito via encaminhamento das UBSs, com 
triagem especializada e planos terapêuticos individualizados.

Câmara aprova isenção de IPTU para hepatopatia
A Câmara de Mirassol aprovou a inclusão da hepatopatia grave - 
doença avançada do fígado - na lista de doenças que dão direito 
à isenção do IPTU. A proposta, de autoria do presidente Walmir 
Chaveiro, aguarda sanção do Executivo. Atualmente, câncer, HIV, 
doença renal crônica e enfermidades terminais já garantem o be-
nefício, mediante comprovação por laudo médico do SUS. 

Mirassol
Atendimento especializado

Município amplia consultas de neuropediatria

O município de Itararé iniciou atendimentos em neuropediatria 
para crianças da rede municipal e do SUS, em parceria entre as 
secretarias de Saúde e Educação. As consultas ocorrem no Centro 
de Atendimento Educacional Especializado de Itararé (CAEEI) para 
alunos e no Ambulatório de Especialidades (AMBESP) via SUS, re-
duzindo fi las de espera que chegavam a dois anos. 

Itararé
Programa da Boa Visão

Saúde ocular das crianças é destaque em Suzano 
Suzano lançou o "Programa da Boa Visão", que avaliará a saúde 
ocular de 27 mil crianças das redes municipal, estadual e do Sesi. 
O projeto inclui pré-testes nas escolas e consultas oftalmoló-
gicas a partir de julho. Casos com necessidade de óculos rece-
berão as lentes e armações gratuitamente. Uma segunda etapa 
atenderá idosos com cirurgias de catarata e pterígio.

Tecnologia e Inovação

Área de inovação alcança 100% de ocupação

Comemorando dez anos de existência, o Parque Tecnológico 
de Botucatu atingiu 100% de ocupação. Localizado às margens 
da Rodovia Gastão Dal Farra, o espaço de 150 mil m² tem uso 
compartilhado de espaço por empresas de tecnologia e tam-
bém conta com uma área com infraestrutura básica para a ins-
talação de novas startups. As novas empresas devem se insta-
lar em breve.

Botucatu

IMATech apoia startups de sustentabilidade
Campinas lançou a incubadora IMATech, voltada a startups de 
tecnologia para cidades inteligentes e sustentáveis. O programa, 
que retoma o legado da antiga Ciatec, oferecerá suporte virtual 
e estrutura física por dois anos. As inscrições estarão abertas de 
2 a 30 de junho, com foco em soluções para mobilidade, meio 
ambiente, saúde e governança digital. 

Campinas

Projeto incentiva jovens talentos 
em tecnologia
Pindamonhangaba prepara a segunda edição do projeto "Devs do 
Futuro", competição de programação para estudantes das redes 
pública e privada. A ação, desenvolvida em parceria com a empre-
sa Apus e a Secretaria de Educação, pretende estimular habilida-
des tecnológicas por meio de desafi os práticos. A edição anterior 
premiou os melhores com mentoria. Novas inscrições serão aber-
tas em breve. 

Pindamonhangaba

Ecossistema Tecnológico

Vereador propõe política de inovação em Arujá

O vereador Leandro Larini propôs a criação do Sistema Mu-
nicipal de Inovação (SMI) em Arujá. O anteprojeto, encami-
nhado ao prefeito Luís Camargo, visa fomentar o desenvol-
vimento econômico e tecnológico no município. A proposta 
inclui um polo de inovação, conselho e fundo específi cos. Se 
aprovado, o sistema seguirá modelos já adotados em outras 
cidades da região.

Bragança Paulista usa IA na segurança pública

Bragança Paulista será a primeira cidade do interior a utilizar in-
teligência artifi cial para segurança pública. O sistema inclui re-
conhecimento facial (em fase de testes) e leitura de placas veicu-
lares em tempo real. A tecnologia identifi ca veículos roubados e 
pessoas procuradas, com 92% de precisão e pretende aumentar 
a efi ciência no monitoramento e abordagem policial. 

Cidade pioneira
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Redescobrindo

O Interior
SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Na divisa entre São Paulo e Minas, município investe no turismo como vetor de desenvolvimento

Aapenas 270 km da ca-
pital paulista, São José 
do Rio Pardo oferece 

muitos atrativos, com grande 
destaque para a preservação de 
seu patrimônio ligado ao escritor 
Euclides da Cunha, que morou 
na região por um período de sua 
vida. A cidade também trabalha 
pelo fortalecimento do turismo 
rural e de natureza.

O principal ícone da cidade 
é a Casa de Cultura Euclides da 
Cunha, também chamada de Casa 
Euclidiana, que abriga o maior 
acervo do país sobre a vida e a 
obra do autor, além de documen-
tos históricos sobre a Guerra de 
Canudos. No município, o escritor 
atuou como engenheiro do Esta-

Cláudia Costa 
uvesp@uvesp.com.br

Foto 1 - (Em cima) 
Cabana de zinco no 
Recanto Euclidiano; 
Foto 2 - (Em cima) 
O prefeito de São José do Rio 
Pardo,Marcio Calegari Zanetti;
Foto 3 - O imponente Cristo 
Redentor é um dos cartões
postais do município; 
Foto 4 - Ilha São Pedro tem 
diversos atrativos;
Foto 5 - Ponte metálica 
reconstruída por Euclides 
da Cunha;  
Foto 6 - Mausoléu do escritor;
Foto 7 - A Igreja Matriz se 
destaca no centro da cidade

Foto 1 - (Em cima) 

do, reconstruindo a ponte metáli-
ca sobre o Rio Pardo, inaugurada 
em 1901 e tombada pelo Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional. 

À beira da ponte metálica está 
o Recanto Euclidiano, espaço 
arborizado que abriga a famosa 
Cabana de Zinco, que funcionava 
como escritório do autor. A es-
trutura é tombada como monu-
mento nacional, protegida por 
redoma de vidro. No mesmo lo-
cal estão o Mausoléu Euclidiano, 
com os restos mortais do escri-
tor e de seu fi lho.

A cidade também é marcada 
por atrativos religiosos e arquite-
tônicos, como a Igreja Matriz de 
São José, de estilo neogótico, com 
belas esculturas de apóstolos e 
vitrais importados da Dinamarca. 
O Cristo Redentor, com seus 17 
metros de altura, é um imponen-
te monumento que oferece uma 
vista panorâmica de tirar o fôlego. 
Já o Museu Rio-pardense Arsênio 
Frigo, instalado no antigo prédio 
da prefeitura e cadeia, reúne pe-
ças históricas da cultura cafeeira 
e arte popular.

Entre os espaços de lazer, des-
taca-se a Ilha São Pedro, parque 
municipal no centro da cidade, 
com mini zoológico, parque fl o-
restal e estrutura para atividades 

culturais e de educação ambiental. 
O acesso se dá por uma charmosa 
ponte pênsil.

Para além da zona urbana, São 
José do Rio Pardo se revela em seus 
campos férteis, oferecendo experi-
ências autênticas no turismo rural: 
produção de queijos, vinhos, cafés 
especiais, cachaças, cogumelos, 
geleias e orquídeas encantam os 
visitantes, além de roteiros de ci-
cloturismo, passeios a cavalo e de 
barco pelo Rio Pardo.

"São José do Rio Pardo tem uma 
vastíssima riqueza cultural, impul-
sionada pelo Movimento Euclidia-
no e pelo legado de Euclides da 
Cunha, que escreveu grande parte 
de "Os Sertões" aqui, em uma ca-
bana de zinco que preservamos 

até hoje, ao lado da ponte que ele 
mesmo ajudou a construir”, afi rma 
o prefeito Marcio Calegari Zanetti. 
“Temos paisagens belíssimas, rios, 
vales e morros que encantam quem 
passa por aqui. E, com o tempo, a 
própria ação do homem ajudou a 
moldar essa beleza, tornando São 
José uma cidade ainda mais bonita 
e acolhedora. Estamos trabalhando 
para valorizar essas riquezas natu-
rais e transformá-las em atrativos 
turísticos reais, movimentando a 
economia, gerando oportunidades 
e fazendo com que o rio-pardense 
se orgulhe cada vez mais do lugar 
onde vive”, fi naliza. 

São José do Rio Pardo: terra de Euclides da Cunha e do 
turismo rural
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